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ALIMENTACÃO E ABASTECIMENTO -

CONTRIBUIÇÕES A UMA. INT·E-RVENCÃO DE CURTO PRAZO 

Anna Maria Medeiros Peliano 

1. ANTECEDENTES

A solução definitiva do problema alimentar só será alca� 
çada através da desconcentração do poder político, da melhoria dos 
padrões de renda, da elevação nos níveis de emprego e salário nas 
áreas urbanas e da ·canalização de maior estímulo à produção agrí
cola· de consumo interno. 

Os programas de suplementação alimentar nao substituem 
as necessárias mudanças estruturais do modelo de desenvolvimento e 
conômico, político e social do país, sendo isoladamente, instrumen 
tos frágeis para erradicar a desnutrição. Justificam-se como pa
liativos para aqueles que Lêm fome. Devem ser concebidos como uma 
alternativa complementar de ampliar o mercado e aumentar o consumo 

de alimentos nas áreas urbanas e garantir preços rermneradores_ aos 
produtores rurais, dentro de urna polEica mais ampla de abastecimen 
to alimentar. 

Neste sentido vale ressaltar que o abastecimento alirnen 
tar nao se restringe a fornecer alimentos - envolvendo diretamente 
as questões referentes à produção, processamento, a�mazenagem , 
transporte e distribuição - mas prover segurança alimentar à popu
lação como um todo, a qualquer tempo e lugar. Uma política de abas 
tecimento consequente não pode ser confundida com ações tópicas de 
caráter imediatista. 

O país está necesitando de urna intervenção ·na área • de 
abastecimento de forma mais estável e abrangente, que atue de for
ma integrada nas diversas etapas do processo. 



2. PROGRAMAS DE ALIMENTAÇÃO: INSTRUMENTO DE AMPLIAÇÂO DO

INTERNO.

2. 

MERCADO 

A primeira linha de açao de uma política alimentar no 

país deverá voltar-se para reverter a tendência de expansão quase 

que exclusiva dos produtos exportáveis e energéticos. Para tanto , 

é necessário como medida emergencial, wn tratamento 

desde a etapa de produção até a distribuição final, 

para três produtos essenciais na dieta da população: 

jão e leite. 

diferenciado 

inicialmente 

arroz, fei-

Por outro lado, no que se refere aos programas de distri 

buição de alimentos, estes só deverão ser ampliados na medida em 

que houver disponibilidade de produção interna e utilizados como 

canais de escoamento dessa produção. A proposta mais viável para o 

curtíssimo prazo consiste em aperfefçoar os programas já existen

tes de apoio alimentar. 

Os programas federais da alimentação atingem atualmente, 

com sérias deficiências, mais de 28 milhões de oessoas carentes e 

será criminosa sua desativação em nome de outras propostas ainda 

não implementadas. Novos programas, de sua formulação até o atingi:_ 

rnento de níveis satisfatórios de desempenho, requerem longos pra

zos de ajuste e consolidação, nem sempre previsíveis. Por melho

res que sejam os programas de intervenção, mesmo que formulados à 

luz de uma proposta democrática, não se deve nem se pode cometer a 

ingenuidade de supor que no próximo 16 de março ou dias seguintes se 

terá acumulado condições para resolver os entraves burocráticos de 

ordem legal e operacional que permitirão colocar em marcha propos

tas novas. Estas devem ter seu início de implantação testado, cor-, 

rigidas as inevitáveis falhas que se mantém ocultas mesmo no plan� 

jamento mais criterioso e somente quando atingirem satisfatório ní 

vel de execução poderão substituir os programas existentes, se , 

de fato, esse for o caso. 

Dentre os diversos programas existentes devem ser sele

cionados os que apresentam maior adequação a uma poltica global de 

abastecimento e que tenham condições de ampliar seu impacto, com 
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possíveis melhorias no seu desenho operacional. Existem quatro li

nhas de ação prioritárias, com programas de intervenção específi

cos que deverão merecer maior atenção: 

1) Estruturação do sistema de comercialização, especialmente nas 

periferias urbanas e pequenos municípios interioranos -

SOMAR DE ABASTECIMENTO - COBAL/MA ..

REDE 

2) Subsídio parcial de uma cesta básica de alimentos, para todos

aqueles residentes em áreas urbanas selecionadas, de grande COE!_

centração de pobreza - Projeto de Abastecimento de Alime11tos

Básicos em Ãreas de Baixa Renda - PROAB/INAN/MS.

3) Subsídio parcial de uma refeição para· clientelas específicas,no

caso os trabalhadores urbanos - P-rograma de Alimentação do Tra

balhador - Secretaria de Promoção Social/MT.

4) Subsídio total de uma cesta de alimentos ou de refeições para

os grupos biologicamente mais vulr1eráveis - Programa de Nutri

çao em Saúde - PNS/INAN/MS; Programa Naci·onal de Merenda Esco

lar - PNAE/FAE/MEC; Programa de Creches Casulo -LBA/MPAS

3. A COORDENAÇÃO INSTITUCIONAL E O FINANCIAMENTO DOS PROGRA.1'1.AS DE

ALIMENTAÇÃO

Pela legislação atual, caberia ao Instituto Nacional de 

Alimentação e Nutrição (INAN), autarquia pública federal vincula

da ao Ministério da Saúde,, assistir 0·1governo na formulação da 

política nacional de alimentação e nutrição, promover, supervisio

nar e fiscalizar sua execução, funcionando como órgão central das 

atividades de alimentação e nutrição do paio. 

Entretanto, por falta de apoio político e institucional, 

o ;INAN não tem conseguido cumprir suas atribuições,l sendo que 

vários programas em andamento, são implementados isoladamente 

os 

pe-

las diversas instttuições envolvidas. A coordenação de uma políti

ca de alimentação, que envolve obrigatoriamente vários ministérios 

setoriais, exige um respaldo institucional, em princípio, somente 

viável se realizado por um órgão diretamente vinculado à adminis-
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tração central, ou mesmo ã Presidência da República Não se trata 
de centralizar a execução dos diversos programas, mas viabilizar 
um planejamento global para aãrea, especialmente no que se refere 
ao dimensionamento do volume total de alimentos necessários a es
ses programas e sua compatibilização com a produção interna, com 
as possíveis importações, com os estoques governamentais, com a in 
fra-estrutura de armazenagem e processamento, que deverão ser tra
tados frente a demanda conjunta dos programas em andamento.

Além dessa compatibilização da demanda por alimentos dos 
diversos programas, faz-se necessário tratar especialmente a ques
tão da liberação dos recursos financeiros.

Tradicionalmente, as dotações orçamentárias para os pro
gramas de alimentação são significativamente inferiores as necessi 
dades de sua manutenção, inviabilizando uma programação anual e 
induzindo a diversas interrupções do atendimento. Mesmo com o re
forço financeiro do FINSOCIAL não tem sido possível uma compatibi 
lização entre o cronograma de desembolso de recursos e os momentos 
mais adequados de aquisição dos produtos, especialmente nos perío
dos de safra. Paralelamente, o atraso na liberação das verbas e 
consequentemente no pagamento aos fornecedores dos programas instí 
tucionais, tem encarecido substancialmente o custo do atendimento. 
Estima-se uma redução de 40% dos custos, se as compras fossem rea
lizadas em momentos adequados com a garantia de pagamento ã vista.

Para tanto, faz-se necessário, a priori, umá defini
ção mais realista dos recursos necessários.e disponíveis para todo 
exercício de 1985 e a compatibilização entre ocronograma de desem 
bolso e a programação de compra dos alimentos. .

4. O PAPEL DA COBAL NA POLÍTICA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO

Uma questão fundamental para aumentar a eficiência dos 
programas atuais, Õ a melhoria do desempenho da Companhia Brasilei 
ra de Alimentos -COBAL, órgão executor central da política de ali
mentação, incluindo não sõ a execução dos programas especiais, mas 
o abastecimento a nível nacional.
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Entretanto, faz-se necessário repensar o objetivo e o e� 
paço de ação dessa instituição, bem como promover sua reestrutura
ção financeira e administrativa. 

A intervenção do Estado, através da COBAL, no setor de 
comercialização, deve se restringir, basicamente, a uma atuação a 
nível de mercado atacadista, cuja presença visa estabilizar a 
oferta e os preços dos alimentos essenciais e neutralizar um possi 
vel risco de administração de preços pelas grandes cadeias privadê6 
de comercialização. 

Como atacadista, a COBAL deverá estar voltada para o su
primento de um número restrito de gêneros essenciais (cerca de 
50 itens) ( *) diretamente à cadeia tradicional de varejo das perif� 

rias urbanas e pequenos municípios do interior e para os 
mas institucionais de alimentação. 

progra 

Neste sentido, faz-se necessária a aquisição dos produ
tos no período de safra, a formação de estoques reguladores, a 
transferªncia dos ganhos de escala de operações de grande porte e 
de utilização de técnicas eficientes de comercialização para os p� 

quenos e médios varejistas, que atendem tradicionalmente os 

pos de mais baixa renda. 

Muitas dessas atribuições nao vem sendo cumpridas 

gru-

pela 
COBAL que tem apresentado inclusive níveis de preços, desnecessa 
riamente altos, pela ausência de capital de giro na Empresa, j_nefi 
ciências administrativas decorrentes do excesso de centralização e 
de burocracias e, muitas vezes, pela falta de zêlo com os recursos 
públicos. 

Assim, é preciso conferir maior seriedade no gerenciarnen 
to da Instituição (desvinculando-a inclusive de funções político
partidárias),. equilibrar seu orçamento, redimensionar o quadro ad-

( *) 

Na rede SCMA.R a COBAL trabalha can aproximadarrente 800 itens. 
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rninistrativo e descentralizar sua atuação, na medida do possível , 

de forma a responder ãs reivindicações estaduais para uma crescen

te autonomia na área do abastecimento. 

A maioria dos Estados está preocupada em manter mecanis

mos próprios de abastecimento, não só para os programas federais de 

alimentação, como também :9ara o mercado local. A estratégia desses 

mecanismos é o estímulo à pr�dução e aquisição - sempre que nossí 

vel - dentro do próprio Estado ou da própria Região. 

Esta pressão, para uma descentralização das funções de 

abastecimento deve ser apoiada desde que não implique em duplica-

ção desnecessária das estruturas de comercialização (aquisição 

classificação, armazenagem, processamento, empacotamento, etc) já 

existentes, e que não se perca a coordenação a nível nacional. As

segura-se assim a flexibilidade indispensável para as atividades 

de comercialização inter-regional, quando for necessário. A ma

nutenção da COBAL como Órgão responsável pelo abastecimento de 

áreas periféricas e dos programas oficiais de alimentação, permite 

aproveitar a experiência já adquirida por esta Instituição, e a 

garantia de vinculação das diversas intervenções a:uma prograrnaçao 

de nível nacional. 

Assim, tendo em vista a impossibilidade da grande maio

ria dos Estados de abastecer todos os seus programas de alimenta 

ção, exclusivamente com a produção local, essa integração das com

pras a um órgão central, além de facilitar a complementação .� dos 

alimentos básicos não disponíveis a nível de cada Estado, apresen

taria como vantagens adicionais a garantia de ganhos de escala na 

aquisição de alimentos e o aproveitamento do excedente dos 

ques governamentais. 

esto-

Aceitas essas premissas básicas de reformulação da COBAL, 

dever-se-ia partir para a elabo1.-ação de uma nova proposta de açao 

para a Empresa. Para tanto, seria necessário, de imediato, a reali 

zação de uma análise profunda das condições financeiras da Empre

sa, sua sistemática de operação e a própria articulação com 0s 

demais órgãos vinculados a áre� de abasteci mento, como a CFP e 

CIBRAZEM no âmbito do P.d.nistério da Agricultura e a SEAP na SEPLAN. 
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5. REDE SOMAR DE ABASTECIMENTO: UMA INTERVENÇÃO NA ESTRUTURA TRA
DICIONAL DE VAREJO.

Desenvolvido pela COBAL, o Programa da Rede SOMAR visa pro
mover a modernização do pequeno e medio varejo e reduzir os preços 
dos alimentos para as camadas pobres urbanas/rurais; revitalizar o 
atacado diversificado e garantir colocação da produção das peque
nas e medias indústrias.

Através da Rede SOMAR, a COBAL atua como atacadista em 717 
municípios do país, possuindo 38 centrais de abastecimento para o 
atendimento de 4.718 filiados ou seja, varejistas independentes de 
ãreas pobres, integrados ao Programa.

Em que pesem os reajustes necessários para aumentar a 
eficiência da Rede SOMAR, sua concepção é adequada como uma alterna 
tiva para melhorar a estrutura de abastecimento urbano. Entretanto, 
por se tratar de uma intervenção desenvolvida exclusivamente pela 
COBAL e que deveria ser considerada como sua linha básica de ação , 
a reestruturação e redimensionamento do Programa deverá ser compati 
bilizado com a nova proposta de atuação da Empresa.

6. PROJETO DE ABASTECIMENTO DE ALIMENTOS BÁSICOS EM ÁREAS DE BAIXA 
RENDA - PROAB: UMA ALTERNATIVA PARA 0 SUBSÍDIO DE PRODUTOS DE 
CONSUMO POPULAR

Desenvolvido por meio de convênios firmados entre o INAN/ 
MS, COBAL/MA e governos estaduais, o PROAB caracteriza-se pela sim
plicidade de sua forma de operação.

A atuação do Projeto consiste no fornecimento pela COBAL 
(*)de onze produtos básicos , a preços subsidiados para os pequenos 

varejistas interessados que atuam em bairros selecionados, com 
alta incidência de pobreza. O subsídio do INAN varia de 20 a 30% so 
bre os preços de atacado da COBAL, e essa variação é verificada de 
acordo com as oscilações dos preços de mercado.

Arroz, feijão, açúcar, farinha de mandioca, leite em pó, charque ou galeto , 
peixe seco/salgado, ovos, óleo, fubá, macarrão e ocasionalrrente goma e rapa
dura.
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0 preço de revenda para os consumidores é fixado para os 
varejistas que se abastecem no PROAB, respeitando-se entretanto a 
margem tradicional de lucro desses varejistas sobre a venda dos 
itens selecionados (de 10 a 20%).

Atualmente, o PROAB atende, por intermédio de.18 minicen 
trais fixas e 6 moveis., a 3.000 varejistas situados em áreas urba
nas de baixa renda do Nordeste, onde residem cerca de 2.100.000pes
soas, assim distribuídas: Recife - 406 mil; Teresina - 325 mil; Ma 
ceio -!■ 185 mil; João Pessoa - 260 mil; Natal - 340 mil; Fortaleza 
- 362 mil e São Luis - 165 mil.

Em que pese o acerto na concepção geral do PROAB, algu
mas dificuldades vêm sendo identificadas e estão a merecer atenção 
no sentido de trazer maior impacto ao Projeto. •

A primeira questão que geralmente se coloca em relação 
aos programas de subsídio parcial nos preços através da estrutura 
privada convencional e em áreas selecionadas, diz respeito à re
venda dos.alimentos subsidiados, fora do âmbito previsto. Ê impossí 
vel dimensionar o que esse desvio representa no volume total dos 
alimentos comercializados pelo PROAB. Ha indicações claras, de sua 
ocorrência, sem que entretanto, tenham alcançado patamares que in
viabilizem o Programa.

Para evitar esses desvios ê preciso fortalecer a partici 
pação das comunidades na fiscalização do PROAB, e limitar o dife
rencial dos preços do Programa em relação ao mercado local em cer
ca de 20%.

Executado basicamente pela COBAL, o PROAB vem sofrendo 
diretamente as repercussões das dificuldades operacionais da Empre 
sa.

. . As limitações financeiras da COBAL, além de elevar dema
siadamente seus preços de aquisição, resultam em frequentes inter 
rupções no fornecimento dos produtos aos varejistas. Tal fato,além 
de diminuir a credibilidade do PROAB por parte dos varejistas, vêm
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induzindo a aquisiçao em outros fornecedores, confundindo as comu
nidades beneficiadas com relação ã disponibilidade e preços dos 
produtos oriundos do PROAB.

Uma segunda fonte de encarecimento dos preços de atacado 
dos alimentos do PROAB é a taxa de remuneração de 8% fixada pela 
COBAL sobre seus preços de custo, à guisa de taxa de administração. 
Paralelamente, segundo uma avaliação realizada em Teresina, por 
exemplo, em média os preços dos alimentos vendidos pelos varejis
tas integrantes do PROAB, foram 21,09% inferior ao varejo fora 
do Projeto. lendo em vista que o subsídio médio conferido pelo INAN 
esteve em torno de 28,26%, verifica-se uma perda pela clientela de 
7,17%. Ou seja, 25% do subsídio foi perdido no processo de opera- 
cionalização do projeto, devido aos problemas da própria COBAL.

Assim, a proposta básica para aumentar a eficiência do 
PROAB se prende ã reestruturação da COBAL, órgão executor central 
do Programa.

A interveniênçia do INAN na implementação de um programa 
com as características do PROAB, teve sua origem na busca de alter 
nativas de suplementação alimentar a preços mais reduzidos do que 
a distribuição gratuita. Assim, dos recursos destinados aos progra 
mas de alimentação do INAN, uma parte vem sendo destinada ao subsí 
dio de alguns produtos básicos. Entretanto, na medida em que a 
COBAL for se reestruturando, e com a introdução na Empresa de um 
novo espírito de ação voltado mais especificamente para o atendi
mento das populações pobres de áreas periféricas, o PROAB deveria 
ser absorvido por essa Empresa. 0 INAN, deverá concentrar sua coor 
denação nos programas desenvolvidos no âmbito das estruturas de 
saúde.

É difícil determinar o custo de atendimento per-capita do 
PROAB. Pela impossibilidade de precisar a clientela atendida pelas 
grandes oscilações verificadas na oferta dos alimentos no corren
te exercício, não é viável estabelecer atualmente uma quantifica
ção confiável. Entretanto, projetando o custo estimado em outubro 
de 1983 (Cr$ 500,00) para novembro deste ano, o subsídio per-capi_ 
ta/mês estaria em torno de Cr$ 1.700,00. O custo do atendimento pa 
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ra o próximo ano, dependera entretanto, do grãu de eficiência da 
COBAL, da disponibilidade de capital de giro para compra em momen
tos adequados e formação de estoque de alimentos e do número de 
gêneros a serem comercializados.

Estão assegurados ao PROAB, no orçamento de 1985, recur
sos no montante de Cr$ 117 bilhões, mais Cr$ 18,0 bilhões corres
pondentes ao saldo do FINSOCIAL do exercício corrente, o que re
presenta um acréscimo em relação a 1984.

7. SUBSÍDIO A ALIMENTAÇÃO DOS ASSALARIADOS URBANOS: O PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT

Coordenado pela Secretaria de Promoção Social do Ministé 
rio do Trabalho, o programa é destinado a subsidiar as refeições 
dos trabalhadores, distribuídas nas próprias empresas ou através 
de cupons para serem utilizados em restaurantes credenciados.

A estratégia de financiamento é a do incentivo fiscal , 
instituído pela Lei n9 6.321 de 14.04.76. Esta Lei permite às pes
soas jurídicas deduzirem do imposto sobre a renda até 60% do cus
to, para a empresa, com a alimentação do trabalhador, desde que es
ta dedução não ultrapasse 5% do lucro tributável da empresa em 
cada exercício.

A parcela cobrada ao trabalhador pelo PAT, não pode ser 
superior a 20% do custo de cada refeição, cabendo à empresa 32% e 
ao governo 48%. Considerando ocusto de Cr$ 100,00 para uma refei
ção, o trabalhador paga até Cr$ 20,00 (20%) e os restantes Cr$..<. 
80,00 são divididos entre a Empresa e o Governo, na seguinte pro
porção: 60% (Cr$ 48,00) a ser deduzido do IR e 40% (Cr$ 32,00) por 
conta da Empresa.

São fundamentalmente as médias e grandes empresas dos es 
tados mais desenvolvidos do país que têm condições de participar 
do Programa de Alimentação do Trabalhador,atendendo discriminada- 
mente seus funcionários, subsidiando cardápios diferenciados para 
as diretorias, pessoal graduado e operários em geral.
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Entre os diversos programas federais de alimentação, o 
PAT e o mais caro e o que absorve maior volume de recursos , 
tendo uma cobertura atual de cerca de 2,3 milhões de trabalhado
res. ■ -

0 valor do subsídio por refeição (novembro/84) é de Cr$ 
290,23 para um preço final estimado em Cr$ 755,82. Entretanto os 
preços reais dessas refeições estão na ordem de Cr? 2.000,00, o 
que implicaria em um subsídio governamental de Cr$ 768,00 por re
feição. Esta defasagem no valor do subsídio tem induzido várias em 
presas a interromper o atendimento, pela dificuldade de arcar com 
os custos adicionais.

0 PAT merece ser revisto como um todo. Entretanto, como 
ponto de partida, propõem-se a canalização do subsídio exclusiva
mente para os trabalhadores com até 5 salãrios-mínimos; a diferen
ciação dos limites de benefícios fiscal de modo a privilegiar as 
empresas que absorvem maior número dé trabalhadores; e i a utiliza 
ção de entidades como sindicatos, SESI, SESC, etc, para execução 
do atendimento, sobretudo para os trabalhadores de empresas que 
não tem condições de participar do Programa.

8. PROGRAMAS DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA: UMA AÇÃO COMPLEMENTAR NAS 
ÃREAS DA SAÚDE E EDUCAÇÃO ' '

Tendo em vista a necessidade de se fortalecer programas de 
distribuição gratuita de alimentos para os grupos mais carentes, é 
importante ressaltar algumas implicações referentes à sua execução.

Em primeiro lugar, as necessidades são distintas mesmo 
entre os grupos mais carentes. Frente ã inviabilidade de uma dis
tribuição ampla e indiscriminada, faz-se necessário estabelcer cri 
térios de seleção e canais de escoamento que possibilitem a opera- 
cionalização de tais intervenções, evitando. superposição de ■ atend_i 
mento para os mesmos grupos carentes.

*) -Em 1983, o valor do subsidio governamental ao Programa foi da ordem de Cr$.. 
461,4 bilhões (preços de novenbro/84), para o atendimento de 2,3 milhões de 
milhões de trabalhadores de 7.294 enpresas.

‘ /
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0 cruzamento dessas variáveis tem induzido ações diver
sificadas para os grupos biologicamente mais vulneráveis (materno 
-infantil), que são atendidos através da estrutura de saúde (ges
tantes, nutrizes e crianças de 0 a 6 anos), através de creches (me 
nores de 6 anos) e através da rede oficial e filantrópica de ensi. 
no (19 grau).

As facilidades operacionais dessas formas de intervenção, 
permitem ampliar c impacto dos programas de distribuição gratuita 
de alimentos no curto prazo.

Ações de saúde de caráter' exclusivamente curativo não con 
seguem reduzir significativamente as taxas de morbidade e mortali 
dade infantil no país, que decorrem em grande medida do quadro ca- 
rencial da população, no qual a desnutrição se sobressai como prin 
cipal condicionante. Assim, a distribuição de alimentos nas estru
turas de saúde constitui importante instrumento de apoio ãs demais 
ações ali desenvolvidas (vacinações, controle de diarréia, acompa
nhamento pré-natal, educação para a saúde, etc), bem como chamariz 
para se ampliar a frequência aos postos de saúde.

Apesar .das discordancias existentes em relação ã magni
tude dos efeitos da distribuição de alimentos nas instituições 
de ensino e o desenvolvimento do sistema cognitivo dos escolares , 
já existe hoje um consenso de que a merenda escolar e fator de 
atração e manutenção dos alunos nas escolas, fator que traz indis
cutivelmente melhores condições de aprendizagem para as crianças 
carentes. Se aprendizagem é função do tempo de permanência na esco 
la, ao retardar a deserção, a merenda terá como consequência últi
ma aumentar o aprendizado.

Nessas duas áreas de intervenção, os principais progra
mas desenvolvidos pelo Governo Federal, são respectivamente:

1. 0 Programa de Nutrição em Saúde - PNS, coordenado polo 
Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição - INAN, do Ministé 
rio da Saúde, que distribui, nas estruturas de saúde, uma cesta de 
alimentos contendo arroz, feijão, leite e açúcar. Atende a 4,2 mi-



13.

(*)

(*) Correspondendo a cerca de 20% da populaçao-alvo, ou seja, gestantes, nutri
zes e crianças menores de 7 anos, de famílias de renda de até dois salãrios- 
mínimos.

(**) Corresponde a 4 nessoas cor família.

Ihoes de beneficiários - gestantes, nutrizes e crianças meno
res de 7 anos - a um custo estimado de Cr? 21.800,00 por famí-

/ **)  
lia /mes (preços de novembro/84).

Para oexercício de 1985, estão assegurados ao PNS no or
çamento- da União, Cr$ 470 bilhões mais Cr$ .38,0 bilhões do saldo 
FINSOCIAL/84, correspondendo a um acréscimo de 250% em relação ao 
ano corrente.

Lançado como principal programa de alimentação do INAN, 
o PNS veio se transformando gradualmente em um componente do pro
grama de atendimento integrado ao grupo materno-infantil, que 
inclui o controle da diarréia, de doenças respiratórias, reidrata 
ção oral e aleitamento materno. A proposta inicial de transformá- 
lo no principal instrumento de estímulo aos pequenos produtores de 
alimentos básicos, foi se esvaziando frente a limitação de ordem 
financeira, institucional e política.

Executado basicamente pela COBAL, também o PNS vem en
frentando as repercussões da ineficiência.e distorções da Empresa, 
sem condições de assumir mais efetivamente o comando do Programa, 
sobretudo por falta de recursos humanos.

Uma possível mudança de impacto para o próximo ano, se
ria limitar o PNS ã distribuição exclusiva de leite em pó, aumen- 
tando-se a cobertura e concentrando o atendimento para as crian
ças menores de 4 anos, da famílias de baixa renda.

O custo per-capita da distribuição de um copo de leite 
diário, ou seja, 0,8 kg de leite em pó ao mês, estaria em torno de 
Cr$ 4.800,00 (preços de dezembro/84).
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. 0 programa de distribuição de leite deveria estar direta
mente vinculado ã uma política de apoio ao setor de produção, basi 
camente nas mãos de pequenos e médios produtores.

2. 0 Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, coordenado 
pela Fundação de Assistência ao Estudante-FAE do Ministério da Edu 
cação e Cultura, fornece atualmente uma refeição a cerca de 20 mi
lhões de pré-escolares e escolares do 19 grau da rede de ensino ofi 

- (*) - ” ciai e filantrópica , com uma media de atendimento de 140 dias 
ao ano.

O custo de atendimento per-capita do Programa esta esti
mado em Cr$ 250,00 por refeição/dia (preços de novembro/84). Para 
1985 estão alocados ao PNAE no Orçamento da União, Cr$ 950 bilhões, 
que serão acrescidos de Cr$ 90 bilhões provenientes do saldo do 

(**) ,FINSOCIAL /84. Segundo estimativas preliminares, a FAE neces 
sitarã ainda cerca de Cr$ 400 bilhões para a manutenção do progra
ma no segundo semestre de 1985. No curto prazo, faz-se necessária 
a alocação de recursos destinados especialmente à aquisição de 
equipamentos de cozinha para as escolas. ’

Com a recente administração que assumiu a FAE,estão sendo 
introduzidas alterações na operacionalização do PNAE no sentido 
de aumentar a eficiência e conferir maior autonomia aos Estados ■, 
especialmente no que diz respeito à definição do cardápio a a aqui 
sição do produto a nível local.

(*}

(**)

Correspondendo ã cerca de 90% da pcpulação-alvo, escolares de 19 grau da 
rede oficial e filantrópica de ensino.
Tradicicnalmente, os recursos federais destinados a financiar a merenda 
escolar nos Estados, privilegiava a região oentro-sul do naís (com exce
ção do Rio de Janeiro e São Paulo) . Buscando reverter essa distorçãof| fo
ram identificados alguns indicadores sócio-educacionais eecohcmicos(mor
talidade infantil; evasão/reprovação e renda média familiar de cada Es
tado da federação) para definir a nova sistemática de atuarão. A partici 
pação percentual da FAE no financiamento do programa em 1985, correspcn 
derã: 10% no Rio de Janeiro; de 17 a 22% no RS, SC e DF; de 40 a 45% em 
MS, ES e PR; de 45 a 60% no AP, RR, PA, AM, MT, GO e MG; de 60 a 75% no 
MA, PE, SE, BA, AL e RO; de 80 a 90% no PI, AL, PE, RN e (73.
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Pela nova sistemática de ação, a FAE vem adquirindo os 
alimentos segundo três alternativas distintas. Os orodutos formu- 

(*) _lados sao adquiridos, mediante concorrências, diretamente as in
dústrias do setor; os alimentos básicos, tais como, arroz, feijão, 
óleo e leite, são adquiridos pela COBAL (algumas vezes com o envol 
vimento da CFP e SEAP) a nível de mercado nacional e todos os de
mais produtos são adquiridos local ouregionaImente por uma equipe 
integrada pela COBAL, FAE e Secretarias Estaduais de Educação.

Visando recuperar a credibilidade junto aos fornecedores, 
a FAE tem realizado o pagamento ã vista, tentando compatibilizar o 
cronogramadas compras com os desembolsos de recursos do FINSOCIAL 
(que por sinal não obedecem a critérios de racionalidade em' rela
ção aos momentos mais adequados de aquisição).

Diversas alterações paralelas vem sendo testadas e o 
melhor caminho para o PNAE seria a manutenção da atual administra
ção de forma a garantir a sedimentação das novas metodologias ado
tadas, que no exercício de 1985 deverão conferir maior impacto ao 
programa.

3. 0 Programa de Creches. Casulo, coordenado pela LBA, prccu
ra suprir as necessidades básicas da criança' socialmente carente , 
na faixa etária de 3 meses a 6 anos, e facilitar a liberação ■ da 
mãe ou responsável para exercer atividades lucrativas, contribuin
do para o aumento da renda familiar.

O Programa engloba três modalidades de creches: Casulo
Institucional - atendimento direto pela LBA ou por convênios com 
outras entidades; Casulo Domiciliar - atendimento no prónrio lar , 
ficando a criança sób a guarda de urra "mãe acolhedora" e Casulo Comunitário- 
a própria comunidade é responsável pela creche, dos cuidados com a 
criança ã administração.

São atendidas pelo Programa, aproximadamente-' um milhão 
de crianças, através do apoio financeiro repassado pela LBA para 
aquisição de gêneros alimentícios e equinamentos didáticos e re
creativos. 0 custo atual do atendimento ner-canita/mês está esti-

Os produtos formulados representam 25% das aquisições de alimentos realiza
dos pela FAE.
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ma do em Cr$ 10.000,00 para as crianças que permancem 8 horas nas 
creches e de Cr$ 5.000,00 para 4 horas (preços de novembro/84).

Em 1985 estão previstos para o Programa recursos orça
mentários da ordem de Cr$ 41 bilhões, mais Cr$ 15 bilhões do saldo 
do FINSOCIAL/84. Estima-se para 1985 uma necessidade adicional de 
Cr$ 18 bilhões (preços de novemb.ro/8 4) para a manutenção do atendi^ 
mento, nos padrões atuais.

Dentre as diversas modalidades de atuação do Programa , 
poderia ser fortalecida a linha das creches comunitárias, tendo em 
vista seu maior potencial de rápida ampliação. O valor de comple- 
mentação financeira (Cr$ 10 mil per-capita/mês) provavelmente de
verá ser revisto, para não onerar demasiadamente a contribuição das 
próprias comunidades.

9. ESTOQUES ESTRATÉGICOS DE ALIMENTOS EATENDIMENTO EMERGENCIAL

Sao nas situações de calamidades eventuais - secas, en
chentes, etc - onde se justificam plenamente as intervenções tópi
cas, como a distribuição de alimentos em caráter emergencial. Ten
do em vista, entretanto, que esse tipo de situação necessita de 
respostas rápidas, os problemas operacionais têm dificultado ou 
mesmo inviabilizado súa execução.

Um programa de distribuição de alimentos, exige certo pe 
período para sua implementação, uma vez que envolve além de proble 
mas de seleção de clientela, problemas de aquisição, processamento, 
embalagem, armazenagem, transporte e distribuição, o que não se 
improvisa da noite para o dia. Um exemplo ilustrativo, foi o fra
casso recente da tentativa de se distribuir cestas de alimento pa
ra as frentes de trabalho no Nordeste.

Naturalmente, essas situações excepcionais continuarão a 
persistir, e nesse sentido, o Estado através da COBAL, deverá se 
preparar, para a formação de estoques estratégicos de alimentos, vi 
sando responder de imediato às solicitações emergenciais. Aliás, a 
formação e manutenção de estoques de alimentos se constitui em in£ 
trumento fundamental de uma polficia de abastecimento consequente.

novemb.ro/8
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A recomendação neste sentido, e o dimensionamento dé es
toques que serão necessários para estabilizar o abastecimento nos 
primeiros seis meses do próximo governo, incluindo uma previsão pa 
ra o atendimento a situações emergenciais.

■ ' ' ' . /

Para tanto serâ necessário identificar e compatibilizar 
a disponibilidade dos estoques atuais, a previsão de safra para o 
próximo ano e a demanda do mercado interno e dos programas insti
tucionais. Prevê-se a necessidade de importações de alimentos que 
deverá ser então devidamente dimensionada e acionada sua tramita 
ção. Paralelamente, seria fundamental definir os custos de .forma
ção desses estoques, bem como as fontes de seu financiamento.

/hb.
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